PROJETO DE LEI Nº   28,   DE 2009

PARTIDO DA EDUCAÇÃO


Dispõe sobre o Programa de seleção e capacitação de alunos monitores na Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS – nas escolas de educação básica do Estado.

O Parlamento Jovem Paulista decreta: 

Artigo 1º -   Fica o governo do Estado autorizado, por meio de sua Secretaria da Educação, a criar e implantar o Programa de seleção e capacitação de alunos monitores na Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS – nas escolas de educação básica do Estado. 

Artigo 2º  -  A criação e implantação do Programa devem ocorrer de acordo com a Lei Federal  nº. 10.436 de 24 de abril de 2004 e tem como objetivos: 

I – reduzir a distância entre a sociedade e o cidadão portador de necessidades especiais, diminuindo a exclusão;

II – garantir às pessoas surdas acessibilidade à comunicação nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis e modalidades de educação;

Parágrafo único - Para garantir a acessibilidade prevista o Programa deverá:

1.  prover as escolas com alunos monitores tradutores e intérpretes de LIBRAS, como requisito de acessibilidade à comunicação e à educação de alunos surdos em todas as atividades didático- pedagógicas;

2. apoiar, na comunidade escolar, o uso e difusão de LIBRAS;

Artigo 3º - A capacitação dos alunos selecionados para atendimento ao que dispõe esta lei, será comprovada através de certificado de curso de formação em LIBRAS, expedido por entidades habilitadas em formação da Língua Brasileira de Sinais.

Parágrafo único - O aluno monitor atuará: 

1. nas salas de aula onde a atuação ajude a viabilizar o acesso aos conteúdos curriculares;

2. no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades extraclasse da instituição de ensino.

Artigo 4º - Fica a Secretaria da Educação do Estado autorizada a propor diretrizes e coordenar o Programa em parceria com as Diretorias de Ensino, no interior e capital e instituições de ensino da educação básica.

Artigo 5º - As despesas decorrentes na execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA


Entender os motivos pelos quais esse Projeto de Lei foi criado pode ajudar-nos na compreensão de que a educação para a igualdade, através da inclusão dos deficientes auditivos depende, em muito, do reconhecimento das diferenças e das desigualdades. Podemos encontrar nos artigos do Projeto seus objetivos e a necessidade de sua criação.


 Para que avancemos na construção de práticas educativas que contemplem o uno e o múltiplo, rompendo com a idéia de homogeneidade e uniformização, que ainda impera no campo educacional, precisamos entender a educação inclusiva para além de seu aspecto institucional e compreendê-la dentro do processo de desenvolvimento humano. 


O Projeto de Lei, mais do que uma matéria de caráter jurídico-formal, é uma forma de ver a educação como uma prática respeitadora dos direitos dos outros, construída na tolerância e na convivência diária no espaço escolar, como obra de grande valor na luta pela cidadania plena. 
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